
estabelece que os diplomas de Mestrado e 
de Doutorado expedidos por universidades 
estrangeiras só poderão ser reconhecidos 
por universidades que possuam cursos de 
pós-graduação reconhecidos e avaliados 
na mesma área de conhecimento em nível 
equivalente ou superior.

Segundo o magistrado, no caso dos 
autos, a impetrante fez o requerimen-
to administrativo de revalidação do seu 
diploma de Mestrado obtido no exterior 
quando era exigida apenas a prova do 

Aniversariantes
Hoje: Claudia Ferreira Rivera Duran 
(NUCJU), Ana Carolina Reis Trindade 
(Barreiras), Daniele de Lima Soares 
Leite (Turma Recursal), Taila Porto 
dos Santos (Jequié) e Bruno de Je-
sus Santos (VIPAC). Amanhã: Eduardo 
José Santiago da Silva (SEMAD), Victor 
Carvalho Queiroz (NUCJU), Flávia Vaz 
Santos Calazans (NUCGP), Deisyanne 
Santana Teixeira Vieira (Guanambi) e 
Alax Barbosa dos Santos Costa (Bom 
Jesus da Lapa). Domingo: Adelmo Dias 
Ribeiro (7ª Vara), Fabiane Mendonça 
Amorim (NUCGP), Talita Moreira Ro-
cha (Vitória da Conquista) e Marcia 
Cristina Aquino (CS Gestão & Servi-
ço). Segunda-feira: Iracema Lima Ve-
lame Branco (NUCJU), Andrea Cris-
tina Souza Brito (Turma Recursal), 
Waldemar Medeiros Freitas (8ª Vara), 
Leonardo Vitor Hugo da Costa (Pró-
-Social), Jair Antonio de Abreu Farias 
e Paulo César Alves dos Santos (Am-
bos do NUASG).

Parabéns!
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Saudade
Freitas Jr.

Há uma dor
Que dói em meu peito
Não sei explicar de que jeito
Só sei que essa dor dói demais
É minha, só minha, essa dor
Que age igual ao posseiro
Que ocupa meu ser por inteiro
Domina e me diz “nunca mais...” 
Angústia, tristeza, saudade, 
Sentir que aumenta com a idade 
Na chegada a cada estação
Há lágrimas no trem da vida
Gosto amargo na despedida 
Dos que nas brumas se vão 
E nos trilhos de cada destino
O velho enxerga o menino
Que no passado fi cou 
De vazio a alma se enche 
Tristeza invade e preenche
O pouco que o tempo deixou.

Uma homenagem do servidor da 20ª 
Vara, Valter Freitas Júnior, aos servi-
dores que tanto se dedicaram à Justiça 
Federal e que hoje vivem nas memó-
rias e nos corações daqueles que tive-
ram a honra de conhecê-los.

    Nau das 
Letras

Pedido de revalidação de diploma de mestrado 
no exterior deve ser analisado conforme a 
legislação à época da obtenção do título

A 5ª Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região (TRF1) deu parcial 
provimento à apelação interposta contra a 
sentença, proferida pelo Juízo da 13ª Vara 
da Seção Judiciária da Bahia, que negou 
a segurança em ação que objetivava im-
pedir o reitor da Universidade Federal da 
Bahia (UFBA) de exigir a comprovação do 
caráter presencial do curso, bem como da 
comprovação de que a aluna residiu em 
Portugal durante a sua realização, com a 
fi nalidade de reconhecer e registrar o título 
de mestrado outorgado pela Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologia 
de Lisboa – Portugal.

A impetrante alega que tanto no mo-
mento da expedição do diploma de con-
clusão do curso de mestrado quanto do 
protocolo do requerimento de reconheci-
mento/diploma junto à UFBA, não estava 
em vigor a Resolução CAE nº06/2013, 
de 04/09/2013, que embasou o indefe-
rimento do pedido da impetrante, mais 
especifi camente o art. 3º, VI, que trouxe a 
obrigatoriedade de comprovação de que o 
aluno residiu no país durante a realização 
do curso.

Alega a requerente que caberia à 
UFBA aplicar a Resolução CAE 01/2000, 
vigente à época, que não obrigava o aluno 
comprovar residência no exterior, não po-
dendo ser aplicada a nova resolução, que 
retroagiu e veio a prejudicá-la.

Ao analisar o caso, o relator, desem-
bargador federal Souza Prudente, afi rmou 
que o art. 48, § 2º, da Lei nº 9.394/96 

caráter presencial do curso, não havendo, 
à época, a exigência de comprovação de 
residência no exterior, inovação trazida 
tão somente, “por ocasião da Resolução 
06/2013, datada de 04/09/2013, sendo 
que tais exigências necessariamente não 
se confundem como faz crer a recorrida”.

Assim, para o desembargador, tendo o 
Conselho Acadêmico de Ensino da UFBA 
utilizado como fundamento as disposições 
de resolução posterior à data de obtenção 
do diploma e do requerimento formulado 
pela impetrante, o pedido da requeren-
te deve ser submetido à nova avaliação 
pela instituição de ensino superior, sob a 
regência da legislação vigente à época da 
obtenção do título.

Fonte: TRF1

Ampliação da 
comunicação de dados 
das Seções e Subseções 

com o Tribunal
A Administração do Tribunal, por meio 

da Secretaria de Tecnologia da Informa-
ção (Secin), comunica que no próximo 
sábado, 21/10, das 8h às 11h, horário 
de Brasília, o link da rede WAN do Tri-
bunal, que conecta as seções e as subse-
ções judiciárias ao TRF, será desativado 
para ampliação de sua capacidade. 

Nesse período estará indisponível ao 
público interno no Tribunal, seções e sub-
seções o acesso à internet, exceto para a 
SJBA e a SJMG que possuem acesso lo-
cal à internet, e e-mail, assim como, para 
as seções e subseções, todos os sistemas 
judiciais e administrativos hospedados 
no Tribunal (SEI, PJe, Diário Eletrônico – 
eDJF1, TRF1Doc e eJur).

Aviso
A SEBIB informa que os atos admi-
nistrativos devem ser enviados para 
publicação na Biblioteca Digital até 
as 16 horas, por causa do horário de 
verão em Brasília.


